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RESUMO

- O procedimento investigatodrio, juntado aos autos em 23-12-1988, trouxe indicios veementes do
envolvimento da paciente no sequestro da menor B. A. V., como se vé, das declara¢fes reproduzidas e
demais documentos que o instrue, tdo bem analisados no relatorio policial. - Com base nele,
voluntariamente, o representante do Ministério PUblico aditou a denudncia. - Todos sabemos que a unidade
do processo implica a do julgamento, face o principio que tem em vista ndo somente propiciar mais
seguranca na obtenc¢éo e apreciacdo das provas, como também evitar decisdes contraditérias em fatos
estreitamente relacionados. - Contudo existem exce¢des admitidas pela lei processual, como a do caso
presente, em que ocorreu a separacao do processo, para evitar a demora da prisao proviséria de M.. - Se o
processo € Unico e indivisivel, sé ocorrera a sentenca final, quando forem julgados todos os réus. - Assim,
ndo vemos como possamos admitir a ilegalidade do aditamento, porque € autorizado a qualquer tempo
antes da sentenca final. Ac. de 27-04-1989 Arquivo do EMFOR - TJ/1.976 EMFOR 496 EMENTA: - O
representante do Ministério Publico, titular da acusacéo, pode, a qualquer tempo, antes da prolagao da
sentencga, aditar a denuncia para corrigir erros, distor¢cdes ou omissdes da peca inicial. RESUMO DO
ACORDAO: - A respeito da oportunidade para aditar a dentncia, vale trazer a licio de ROBERTO LYRA,
sempre brilhante, citado pelo eminente Des. ALOYSIO DE ALMEIDA GONCALVES, relator do HC n° 7.938,
publicado in JC 54/356: "Somente no caso em que o representante do Ministério Publico deixa de
apresentar, de sua proépria iniciativa, aditamento a dendncia, € que o juiz, ao lhe ser concluso o processo
para sentenca, devera se ocorre a hipétese do art. 384 do Cédigo de Processo Penal, oferecer oportunidade
a este aditamento. Se o Ministério Publico se antecipa, isto é se apresenta o aditamento antes da concluséo
dos autos para sentencga, € logico e é claro que o juiz deve recebé-lo, posto que se verifique a sua razéo de
ser em face da prova colhida na instruco criminal. E de acentuar, para logo, que o juiz ndo dirige nem pode
dirigir a atuacé@o do Ministério Publico: apenas lhe d& ensejo, para que, se assim o entender adita a
denudncia. Ora, se o Ministério Publico, sponte sua, € o primeiro a vir com o aditamento, seria intoleravel
excesso de formalismo que o juiz prosseguisse no processo, com desperdicio de tempo e de trabalho para,
a final, somente quando os autos fossem conclusos para sentenca, receber o aditamento. Ridiculo seria o
preceito legal que incidisse em tal despropésito ("Dendncia, in Repertdrio Enciclopédico do Direito
Brasileiro", Editor Borsoi, RJ, vol XV, pag. 199". Ac. de 14-12-1989 Jurisprudéncia Catarinense - 3° e 4°
Trimestre de 1989 - Vol. 65 - P4g. 335 EMFOR 509

EMENTA



A alegacéo de que o aditamento a denlncia é ilegal, "data venia" é improcedente. O aditamento é viavel,
mesmo que com relagdo a um dos réus a agéo penal tenha chegado ao seu final, com transito em julgado.
Assim ndo vemos como possamos admitir a ilegalidade do aditamento porque ele é autorizado a qualquer
tempo antes da sentenca final.
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